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1.  DO OBJETO

1.1. Proposta de alteração da Deliberação nº 477, de 24 de novembro de 2020, em razão dos eventos climáticos extremos ocorridos no Rio Grande do
Sul.

2. DOS FATOS

2.1. Em 26 de novembro de 2020 foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) a Deliberação nº 477, de 24 de novembro de 2020 (SEI nº 5200411),
contendo o detalhamento dos descumprimentos das obrigações contratuais relativas à concessão da Malha Sul, sob administração da concessionária Rumo
Malha Sul S/A, e fixando os prazos para a correção.

2.2. A Rumo Malha Sul S.A. (RMS), em 26 de fevereiro de 2021, por meio da Carta nº 0177/GREG/2021 (SEI nº 5468487), encaminhou à ANTT Plano de
Trabalho (SEI nº 5468488) referente aos trechos listados na Deliberação nº 477/2020.

2.3. A Coordenação de Transporte Ferroviário da Unidade Regional do Rio Grande do Sul (COFER/RS), por meio do RELATÓRIO Nº 001/COFERRS/2021
(SEI nº 5513570), datado de 3 de março de 2021, fez a análise do Plano de Trabalho proposto pela RMS e ato contínuo, em 4 de março de 2021, encaminhou o
OFÍCIO SEI Nº 6228/2021/COFERRS/URRS-ANTT (SEI nº 5527392) à concessionária solicitando ajustes no documento por ela encaminhado.

2.4. A RMS, em 5 de abril de 2021, por meio da Carta nº 0308/GREG/2021 (SEI nº5933684), encaminhou Plano de Trabalho revisado à ANTT (SEI nº
5933685), bem como solicitou prazo adicional para incluir no documento a correção de defeitos que não constavam da proposta original da concessionária.

2.5. A RMS, em 28 de maio de 2021, encaminhou à COFER/RS, por meio da Carta nº 0535/GREG/2021 (SEI nº 6616700), Relatório de Avanço de Projeto
(SEI nº 6616701), compreendendo os trechos listados na Deliberação nº 477/2020.

2.6. A COFER/RS, por meio do Relatório nº 007/COFERRS/2021 (SEI nº 6701908), analisou o Relatório de Avanço de Projeto apresentado pela FCA,
manifestando-se no sentido de que o documento apresentado atenderia a Deliberação nº 477/2020, mas sugeriu alguns ajustes à concessionária.

2.7. As conclusões da análise feita pela COFER/RS foram encaminhadas à RMS, por meio do OFÍCIO SEI Nº 15127/2021/COFERRS/URRS-ANTT (SEI nº
6702244).

2.8. A RMS, em 29 de junho de 2021, por meio da Carta nº 0630/GREG/2021 (SEI nº 7074042), informou ter concluído a sinalização de todas as
passagens em nível (PN) incluídas no Plano de Trabalho.

2.9. A COFER/RS, em 30 de julho de 2021, por meio do OFÍCIO SEI Nº 20544/2021/COFERRS/URRS-ANTT (SEI nº 7517408) solicitou à RMS o
encaminhamento de Plano de Trabalho com a inclusão da previsão de correção de defeitos não inseridos no Plano de Trabalho original.

2.10. Em inspeção de campo, complementada por informações apresentadas pela RMS, a COFER/RS concluiu pelo cumprimento da obrigação de
sinalização de PNs, constante da Deliberação nº 477/2020, nos termos do RELATÓRIO Nº 017/COFERRS/2021 (SEI nº 8130423).

2.11. A Coordenação Regional de Fiscalização Ferroviária da Unidade Regional de Santa Catarina (COFER/SC), em 16 de agosto de 2022, encaminhou à
RMS relação das obrigações constantes da Deliberação nº 477/2020 com prazo de execução encerrado, conforme Ofício SEI nº
24356/2022/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR-ANTT (SEI nº 12783767) .

2.12. A RMS se manifestou, em 26 de agosto de 2022, no sentido de postergar os prazos estabelecidos na Deliberação nº 477/2020 em razão do
disposto no art. 65 da Lei nº 14.276, de 23 de dezembro de 2021, que prorrogou por doze meses as obrigações não financeiras assumidas pelas concessionárias
em virtude da pandemia de Covid-19, nos termos da Carta nº 0736/GREG/2022 (SEI nº 12985930).

2.13. A ANTT, fundamentada no art. 65 da Lei nº 14.273/2021, postergou em doze meses os prazos para cumprimento das obrigações descritas na
Deliberação nº 477/2020, conforme disposto na Deliberação nº 311, de 21 de outubro de 2022 (SEI nº 14053972).

2.14. A COFER/SC, em 3 de janeiro de 2023, por meio do Ofício SEI nº 338/2023/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR-ANTT (SEI nº 14888933), solicitou à RMS
o encaminhamento de cronograma de execução das medidas corretivas que vinham sendo adotadas pela concessionária, considerando os novos prazos
estabelecidos na Deliberação nº 311/2022.

2.15. A RMS, em 23 de janeiro de 2023, por meio da Carta nº 0063/GREG/2023 (SEI nº 15141764), encaminhou a atualização Plano de Trabalho (SEI nº
15141766), considerando o disposto na Resolução nº 477/2020 alterada pela Resolução nº 311/2022.

2.16. A COFER/SC, em 29 de maio de 2023, por meio do Relatório nº 104/2023/COFER-URSC (SEI nº 17042592), identificou a necessidade de ajustes na
1ª etapa (primeiros 16km) do trecho ferroviário Santa Maria – Cruz Alta, comunicados à concessionária por meio do Ofício SEI nº
16904/2023/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR-ANTT (SEI nº 17042597).

2.17. Após inspeção de campo realizada no dia 22 de junho de 2023, a COFER/SC concluiu que os defeitos apontados no Ofício SEI nº
16904/2023/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR-ANTT haviam sido sanados pela concessionária, conforme disposto no Relatório nº 16/2023/COFER-URSC (SEI nº
17629977).

2.18. Em despacho feito em 5 de julho de 2023 (SEI nº 17659316), a COFER/SC comunicou à Gerência de Fiscalização de Infraestrutura e Serviços
(GECOF) a conclusão, pela concessionária, das obrigações constantes do Anexo II da Resolução nº 477/200 atinentes à apresentação de plano de trabalho e de
relatório de avanço de projeto referente ao planejamento, à sinalização das passagens em nível existentes no trecho Guarapuava – Entre Rios e à revitalização
dos primeiros 16 km do trecho Santa Maria – Cruz Alta.

2.19. Em nova inspeção de campo, a COFER/SC avaliou o cumprimento das medidas corretivas concernentes aos primeiros 74 km do trecho Lages –
Roca Sales, identificando alguns pontos a serem ajustados, conforme Relatório nº 106/2023/COFER-URSC (SEI nº 17660516).
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2.20. A RMS, em 18 de julho de 2023, por meio da Carta nº 0736/GREG/2023 (SEI nº 17865492), solicitou a postergação da recuperação de linha
desviada em mau estado de conservação existente no pátio de Jabuticaba para o final do prazo estabelecido para o trecho Lages – Roca Sales, em razão da ação
em questão não constar do plano de trabalho apresentado pela concessionária.

2.21. A COFER/SC, diante dos argumentos apresentados pela RMS, concordou com a postergação proposta pela concessionária para recuperação de
linha desviada em mau estado de conservação no pátio de Jabuticaba, conforme Ofício SEI nº 23329/2023/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR-ANTT (SEI nº
17870722).

2.22. A RMS, em 18 de outubro de 2023, por meio da Carta nº 1026/GREG/23 (SEI nº 19629523), relatou dificuldades para cumprir os prazos
estabelecidos na Deliberação nº 477/2020, propondo novo cronograma com prazo “razoável e factível” para adimplir a totalidade das obrigações assumidas.

2.23. Em 19 de outubro de 2023, a COFER/SC emitiu o Relatório nº 021/2023/COFER-URSC (SEI nº 18938143), no qual consignou o cumprimento dos
ajustes previstos para os primeiros 74 km do trecho Roca Sales – Lages, à exceção do pátio de Jabuticaba.

2.24. A COFER/SC, após inspeção realizada no dia 18 de outubro de 2023 emitiu, em 3 de novembro de 2023, o Relatório nº 111/2023/COFER-URSC (SEI
nº 19767216), atinente aos 77 km sequentes do trecho Roca Sales – Lages, no qual registrou a existência de vários defeitos não sanados pela RMS, fato
comunicado à concessionária por meio do Ofício SEI nº 35733/2023/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR-ANTT (SEI nº 19917633).

2.25. Em 13 de dezembro de 2023, a COFER/SC emitiu o Relatório nº 112/2023/COFER-URSC, referente à inspeção realizada, em 7 de dezembro de
2023, nos 62 km sequentes do Trecho Santa Maria – Cruz Alta, na qual identificou algumas pendências em relação às ações a serem empreendidas pela
concessionária para sanar defeitos identificados anteriormente, situação comunicada à RMS por meio do Ofício SEI nº
41219/2023/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR-ANTT (SEI nº 20826737), em 19 de janeiro de 2024.

2.26. A ANTT, em 5 de março de 2024, publicou no Diário Oficial da União (DOU), a Deliberação nº 61 (SEI nº 22114675), por meio da qual subdividiu as
obrigações assumidas pela RMS por disciplina (superestrutura/infraestrutura) e ajustou os prazos estabelecidos para a execução das medidas corretivas
estabelecidas na Deliberação nº 477/2020.

2.27. A COFER/SC, em 1º de abril de 2024, emitiu o Relatório nº 08/2024/COFER-URSC (SEI nº 22525358), referente à inspeção realizada entre 11 e 15
de março de 2024, com vistas a verificar o cumprimento da Deliberação nº 477/2020 no trecho Bagé – Rio Grande. Como resultado da inspeção, a COFER/SC
concluiu que os defeitos de trilho e lastro identificados no trecho não haviam sido totalmente eliminados, fato comunicado à RMS por meio do Ofício SEI nº
10294/2024/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR-ANTT (SEI nº 22562277).

2.28. A COFER/SC, em 11 de abril de 2024, emitiu o Relatório nº 006/2024/COFER-URSC (SEI nº 22785925), referente à inspeção realizada nos dias 3 e 4
de abril de 2024, no trecho Santa Maria - Cruz Alta, em que consignou que o segmento entre o km 16 e o km 78 (62 km sequentes) estaria adequado à Resolução
nº 2.748/2008 e portanto, atenderia ao disposto na Deliberação nº 477/2020, restando correções a serem feitas no segmento compreendido entre o km 78 e o
km 142 (64 km finais).

2.29. Ato subsequente, a COFER/SC comunicou as conclusões da inspeção à RMS, por meio do Ofício SEI nº 11606/2024/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR-
ANTT (SEI nº 22875974), em 15 de abril de 2024.

2.30. A RMS, em 12 de abril de 2024, por meio da Carta n° 0347/GREG/2024 (SEI nº 22851949), interpôs recurso administrativo contra a inclusão de
correções de defeitos que não constavam, segundo a concessionária, do plano de trabalho acordado com a ANTT para o atendimento das obrigações
estabelecidas na Deliberação nº 477/2020 para o trecho Bagé – Rio Grande.

2.31. A COFER/SC, diante dos argumentos apresentados pela RMS, reconsiderou seu posicionamento, limitando as exigências de correções de defeitos
de trilho e lastro àquelas que constavam do Relatório nº 009/COFER/URRS/2015, nos termos do OFÍCIO SEI Nº 12091/2024/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR-ANTT
(SEI nº 22958277), encaminhado à concessionária em 22 de abril de 2024.

2.32. A COFER/SC, em 6 de maio de 2024, comunicou à RMS, por meio do OFÍCIO SEI Nº 13906/2024/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR-ANTT (SEI nº
23315816) a suspensão de todas as ações de fiscalização previstas para a malha ferroviária da concessionária, em razão das fortes chuvas que acometeram o Rio
Grande do Sul e do estado de calamidade pública declarado por meio do Decreto Estadual nº 57.596, de 1º de maio de 2024 reconhecido em âmbito federal por
meio das Portarias SEDEC/MIDR nº 1.354, nº 1.377 e nº 1.379, publicadas no DOU respectivamente em 2 e 5 de maio de 2024.

2.33. A RMS, em 31 de maio de 2024, comunicou à COFER/SC, por meio da Carta nº 0535/GREG/2024 (SEI nº 23774385), que a infraestrutura
ferroviária, compreendida entre o km 173 e o km 250 do trecho Roca Sales – Lages, sofreu danos severos em decorrência das chuvas e inundações que assolaram
o Rio Grande do Sul em maio de 2024.

2.34. Em 19 de junho de 2024, por meio da Carta n° 0129/GREG/2024 (SEI nº 24127866), a RMS solicitou, diante dos eventos climáticos supervenientes
à publicação da Deliberação nº 477/2020 que, segundo a concessionária, caracterizariam “caso fortuito ou força maior”, o reconhecimento da perda de objeto da
Deliberação 477/2020, tendo em vista não subsistir o cenário em que foi deliberada ou, subsidiariamente, a suspensão dos prazos estabelecidos na Deliberação
nº 61/2024 por 180 dias, para permitir a reavaliação das condições e, se cabível, a elaboração de novo cronograma de ações.

2.35. A COFER/SC se manifestou, em 8 de julho de 2024, por meio da Nota Técnica SEI nº 4935/2024/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR/ANTT (SEI nº
24218755), nos seguintes termos:

6.2. Reconhecimento da Perda de Objeto:

6.2.1. Não é adequado o reconhecimento da perda de objeto da Deliberação 477/2020, pois, apesar dos danos significativos no trecho Lages - Roca Sales, outros
trechos incluídos na deliberação, como Santa Maria - Cruz Alta e Bagé - Rio Grande, não sofreram impactos relevantes que justifiquem tal medida.

6.3. Suspensão dos Prazos:

6.3.1. Considerando os impactos dos eventos climáticos, a suspensão dos prazos estabelecidos na Deliberação 61/2024 por 180 (cento e oitenta) dias deve ser
aplicada apenas ao trecho Lages - Roca Sales. Após esse prazo, a depender das discussões entre ANTT, Concessionária e Ministério, indicadas na Carta
0599/GREG/2024 (24172453), deve-se reavaliar a suspensão em tela.

6.3.2. Para os trechos de Santa Maria - Cruz Alta e Bagé - Rio Grande, onde não foram apresentados argumentos suficientes para suspensão, os prazos
estabelecidos pela Deliberação 61/2024 devem ser mantidos. A concessionária deverá seguir com o cumprimento das obrigações conforme os prazos já definidos.
(destaques e grifos no original

 

2.36. As conclusões decorrentes da análise efetivada pela COFER/SC foram informadas à RMS por meio do OFÍCIO SEI Nº
20326/2024/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR-ANTT (SEI nº 24555355).

2.37. Em 30 de setembro de 2024, a COFER/SC emitiu o Relatório nº 30/2024/COFER-URSC (SEI nº 25929663), atinente à inspeção dos 64 km finais do
trecho Santa Maria – Cruz Alta, realizada em 28 de agosto de 2024, concluindo que o segmento não estaria totalmente adequado ao disposto na Resolução nº
2748/2008.

2.38. A RMS encaminhou à ANTT, em 23 de setembro de 2024, a Carta n° 1330/GREG/2024 (SEI nº 26106969), recurso administrativo a fim de que
fossem acatados todos os pleitos apresentados na Carta nº 0129/GREG/2024, manifestando-se nos seguintes termos:

[...]

Ora, a perda de objeto ocorre quando a medida administrativa perde sua utilidade ou eficácia, devido a uma alteração substancial no contexto fático ou jurídico que a
fundamentou, tornando irrelevante e inviável a continuidade de sua aplicação.

No caso concreto, a Deliberação nº 477/2020 determinou medidas corretivas para trechos específicos da Malha Sul e estabeleceu prazos para sua implementação.
Com as chuvas intensas que afetaram a região, as medidas determinadas perderam sua razão de ser, especialmente em relação à capacidade de cumprimento dos
prazos estabelecidos, e ao equilíbrio da equação econômico-financeira do contrato.
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Além disso, mesmo medidas corretivas que já haviam sido implementadas tempestivamente pela RMS e fiscalizadas pela ANTT podem ter deixado de ser efetivas
diante dos novos danos causados à ferrovia.

Ademais, as medidas corretivas que eventualmente ainda sejam necessárias podem não mais ser prioritárias, diante dos novos danos observados após a catástrofe,
bem como os prazos originalmente fixados certamente se tornaram inviáveis de serem cumpridos, em face dos prolongados alagamentos e das inúmeras interdições
das vias. [...]

[...]

As obrigações impostas pela Deliberação 477/2020 foram definidas com base em um cenário absolutamente diverso do atual, em que a configuração da Malha
operacional e a demanda observada eram diferentes do encontrado hoje.

[...]

Ora, as enchentes como ocorreram impuseram uma nova realidade, desconhecida à época da fixação dos deveres e prazos pela Deliberação 477/2020. A priorização
das medidas corretivas estabelecidas naquela deliberação não parece mais adequada, frente às novas necessidades da Malha. Os prazos impostos são inexequíveis,
dado todo o período em que foi inviável a execução de qualquer serviço. Talvez até mesmo o traçado para o qual se previa as medidas corretivas não seja mais
conveniente após os acontecimentos.

[...]

No presente caso, a manutenção das obrigações e dos prazos conforme previstos pela Deliberação 477/2020 afronta o princípio da eficiência, na medida em que
demanda a priorização de recursos humanos, materiais e financeiros para o cumprimento de medidas corretivas que, para o formulador de políticas públicas e para a
qualidade da prestação do serviço público, possam nem ser mais prioritárias, ou mesmo se mostrem absolutamente inócuas diante do atual cenário da Malha, ou
ainda sejam implementadas em trechos que precisaram ter seus desenhos alterados.

[...]

No caso concreto, se exigir o cumprimento dos prazos fixados anteriormente à catástrofe ambiental, desconsiderando o agravamento da situação da Malha, o período
em que foi inviável o avanço das obras, e as diversas novas frentes de trabalho exigidas pelo cenário atual, afronta justamente os princípios da eficiência e da
economicidade.

[...]

A insistência na aplicação literal e inflexível das obrigações estabelecidas sem considerar os efeitos devastadores das chuvas pode resultar em ineficiência
administrativa, desperdício de recursos e, ao fim, atrasar ainda mais a retomada dos fluxos interrompidos pela chuva, na medida em que os esforços seriam
redirecionados para o cumprimento das obrigações da Deliberação 477/2020.

[...]

No presente caso, é inegável a ocorrência de um fato superveniente de natureza extraordinária e imprevisível: as chuvas e enchentes que assolaram o estado do Rio
Grande do Sul em abril e maio de 2024. Esses eventos climáticos, que configuram caso fortuito ou força maior, alteraram profundamente as condições fáticas que
fundamentavam a Deliberação nº 477/2020, tornando inviável o cumprimento das obrigações nela estabelecidas nos prazos originalmente pactuados.

[...]

O levantamento dos danos ao longo de mais de 700 km de ferrovia, a dificuldade de acesso às áreas afetadas, e a necessidade de priorizar esforços na salvaguarda de
vidas e na recuperação de itens essenciais mostram que a realidade operacional enfrentada pela Concessionária é substancialmente distinta daquela prevista quando
da edição da Deliberação.

Esses fatos não apenas comprometem a viabilidade do atendimento à Deliberação nº 477/2020, mas também questionam a própria pertinência das medidas
corretivas inicialmente estabelecidas. A insistência na aplicação literal das obrigações originalmente fixadas, sem considerar as novas condições impostas pela
catástrofe, não atende ao interesse público e contraria os princípios fundamentais do Direito Administrativo, como a eficiência, a razoabilidade e a proporcionalidade.

[...]

A ANTT, portanto, deve reconhecer a perda de objeto da Deliberação nº 477/2020, uma vez que as circunstâncias que originalmente justificavam as obrigações
impostas foram alteradas de maneira irreversível.

 

2.39. A COFER/SC, em 1º de outubro de 2024, emitiu o Relatório nº 34/2024/COFER-URSC (SEI nº 26240275), concernente à inspeção realizada no
trecho Bagé – Rio Grande, entre os dias 24 e 26 de setembro de 2024, concluindo pela não eliminação dos defeitos de trilho e lastro descritos no item 3 do
Relatório nº 009/COFER/URRS/2015.

2.40. A Gerência de Fiscalização de Infraestrutura e Serviços (GECOF), realizou a análise dos pleitos da RMS, constantes da Carta n° 1330/GREG/2024
(SEI nº 26106969), manifestando-se por meio da Nota Técnica SEI nº 9261/2024/GECOF/SUFER/DIR/ANTT (SEI nº 26298532), propondo o reconhecimento da
perda de objeto da Deliberação nº 477/2020 para o trecho Lages – Roca Sales, em função dos eventos climáticos severos que impactaram a região, e a suspensão
dos prazos estabelecidos pela Deliberação nº 61/2024 para os trechos de Santa Maria – Cruz Alta e Bagé – Rio Grande, por cento e oitenta dias, para permitir
uma reavaliação completa das condições e novos prazos para a execução das obrigações constantes da Deliberação nº 477/2020.

2.41. Ato contínuo, a SUFER instruiu o processo com Relatório à Diretoria SEI nº 649/2024 (SEI nº 26721743), Minuta de Deliberação (SEI nº 26774343) e
Despacho de Instrução (SEI nº 26779076).

2.42. Os autos foram distribuídos a esta Diretoria por meio de sorteio, nos termos da Certidão de Distribuição emitida em 5 de novembro de 2024 (SEI
nº 27231025).

2.43. A Diretoria Felipe Queiroz (DFQ), em 18 de dezembro de 2024, encaminhou os autos à Procuradoria Federal junto à ANTT (PF-ANTT), por meio de
Despacho (SEI nº 28460745), para manifestação quanto à adequação dos procedimentos e da minuta proposta pela SUFER para alterar a Deliberação nº
477/2020.

2.44. A PF-ANTT, em 23 de janeiro de 2025, acostou aos autos o PARECER n. 00002/2025/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI nº 29247404), aprovado por meio do
DESPACHO n. 00456/2025/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI nº 29247426), no qual se manifesta nos seguintes termos:

 

[...]

18. Vale registrar que a elaboração do conteúdo do ato administrativo (in casu, minuta de Deliberação) consiste em atividade administrativa pautada por critérios
técnicos e de mérito administrativo (conveniência e oportunidade) que, por isso mesmo, escapam do âmbito de atuação da Procuradoria-Geral Federal, com exceção
da análise de juridicidade quando submetidos à Procuradoria Federal. Diante desse quadro, releva apresentar algumas considerações sobre a minuta de Deliberação
(SEI nº 26774343):

Art. 1º

19. Recomenda-se um ajuste redacional do art. 1º da minuta, com o intuito de conferir maior clareza ao dispositivo, nos seguintes termos:

Redação atual Redação sugerida
Art. 1º Declara-se a perda do objeto da
obrigação prevista para o trecho Lages – Roca
Sales, do Anexo II da Deliberação nº 477, de
24 de novembro de 2020.

Art. 1º Declara-se a inexigibilidade da medida
corretiva de natureza operacional prevista
para o trecho Lages – Roca Sales, do Anexo II
da Deliberação nº 477, de 24 de novembro de
2020.

Art. 2º

Art. 2º Os trechos Santa Maria - Cruz Alta e Bagé - Rio Grande, do Anexo II da Deliberação nº
477, de 24 de novembro de 2020, passam a ter os prazos suspensos por 180 dias.

20. Em relação à previsão constante do art. 2º da minuta, recomenda-se que a área técnica verifique e certifique se os prazos cuja prorrogação se pretende já estão
expirados. Senão vejamos.
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21. Conforme já pontuado neste parecer, os prazos inicialmente previstos no Anexo II na Deliberação ANTT nº 477/2020 para o cumprimento das medidas corretivas
de natureza operacional foram alterados duas vezes, pelas Deliberações nº 311/2022 e 61/2024. A tabela abaixo ilustra como essas alterações afetaram os prazos do
trecho Bagé-Rio Grande:

Deliberação
477/2020

Bagé-Rio
Grande

Eliminar defeitos de trilho e lastro descritos no item
3 do Relatório nº 009/COFER/URRS/2015, conforme
consta do processo nº 50520.032622/2015- 91

28 meses

Deliberação
311/2022

Bagé-Rio
Grande

Eliminar defeitos de trilho e lastro descritos no item
3 do Relatório nº 009/COFER/URRS/2015, conforme
consta do processo nº 50520.032622/2015- 91

40 meses

Deliberação
61/2024

Bagé-Rio
Grande

Eliminar defeitos de trilho e lastro descritos no item
3 do Relatório nº 009/COFER/URRS/2015, conforme
consta do processo nº 50520.032622/2015- 91

45 meses

 

22. Considerando que o prazo de 45 meses para eliminar defeitos de trilho e lastro no trecho Bagé-Rio Grande deve ser contado a partir da entrada em vigor da
Deliberação nº 477, de 24 de novembro de 2020, tal como previsto em seu art. 4º, teria se encerrado em agosto de 2024, não havendo falar em suspensão de prazo já
extinto.

23. Nesse sentido, recomenda-se à área técnica avaliar se os prazos referentes aos trechos Santa Maria-Cruz Alta e Bagé-Rio Grande estão, de fato, vencidos e, caso
estejam, se haveria pertinência e razoabilidade na previsão de um novo prazo para o cumprimento das medidas corretivas de natureza operacional, que seria
computado a partir da entrada em vigor da nova Deliberação, nos seguintes termos:

Redação atual Redação sugerida
Art. 2º Os trechos Santa Maria - Cruz Alta e
Bagé - Rio Grande, do Anexo II da Deliberação
nº 477, de 24 de novembro de 2020, passam
a ter os prazos suspensos por 180 dias.

Art. 2º Os trechos Santa Maria - Cruz Alta e
Bagé - Rio Grande, do Anexo II da Deliberação
nº 477, de 24 de novembro de 2020, passam
a ter o prazo de XXX dias, contado a partir da
entrada em vigor desta Deliberação.

Art. 3º

Redação atual Redação sugerida
Art. 3º O simples reconhecimento da perda
de objeto ou suspensão dos prazos por parte
dessa ANTT, não caracteriza que os eventos
climáticos ocorridos poderão ser ensejadores
de qualquer direito ao reequilíbrio contratual.

Art. 3º O simples reconhecimento da perda
de objeto ou suspensão dos prazos por parte
da ANTT, não caracteriza que os eventos
climáticos ocorridos poderão ser ensejadores
de qualquer direito ao reequilíbrio contratual,
tampouco resulta na alteração automática
da destinação ou na devolução dos trechos
da concessão.

24. Conforme fundamentado pela área técnica, por meio da Nota Técnica SEI nº 9261/2024/GECOF/SUFER/DIR/ANTT (SEI nº 26298532), a presente proposta de
Deliberação resulta do reconhecimento de que os eventos climáticos ocorridos no Rio Grande do Sul dificultaram ou inviabilizaram o cumprimento das medidas
corretivas operacionais nos trechos Lages-Roca Sales, Santa Maria-Cruz Alta e Bagé-Rio Grande, nos prazos atualmente previstos na Deliberação nº 477/2020.

25. Nos termos previstos no art. 3º da minuta, a proposta em exame não caracteriza o reconhecimento de qualquer direito à reequilíbrio contratual. Da mesma forma,
é possível inferir que a presente proposta também não significa a alteração automática da destinação dos trechos da concessão ou mesmo a devolução do trecho
Lages-Roca Sales pela Concessionária ao Poder Concedente. Nesse sentido, recomendamos que a área técnica avalie a pertinência da inclusão dessa ressalta no art. 3º
da minuta, conforme redação sugerida por esta Procuradoria.

26. Por fim, recomenda-se a alteração da Tabela 1 da minuta de Deliberação, de modo a incorporar os ajustes redacionais sugeridos para os artigos 1º, 2º e 3º
mencionados anteriormente.

[...]

28. Sendo essas as considerações, sob o prisma estritamente jurídico e abstraídos aspectos técnicos e de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo das demais
considerações lançadas ao longo do presente parecer, opina-se pela regularidade jurídica da Minuta de Deliberação (SEI nº 26774343), desde que observadas as
recomendações apresentadas nos parágrafos 19, 20, 25 e 26 ou justificadas as razões de não acolhimento.

2.45. A SUFER, em 28 de janeiro de 2025, restituiu os autos à DFQ por meio de Despacho (SEI nº 29333923), informando ter procedido às adequações
na minuta anteriormente proposta por aquela unidade organizacional em atenção às recomendações feitas pela PF-ANTT, nos termos da nova Minuta de
Deliberação (SEI nº 29373727) acostada aos autos.

2.46. Ato contínuo, esta Diretoria acostou aos autos, em 10 de fevereiro de 2025, o Voto DFQ nº 12/2025 (SEI nº 29548518) e Minuta de Deliberação
(SEI nº 29571368).

2.47. A RMS, em 10 de fevereiro de 2025, protocolou nesta Agência a Carta nº 0118/GREG/2025 (SEI nº 29684771), por meio da qual solicitou a perda
de objeto da Deliberação nº 477 também para o trecho Santa Maria – Cruz Alta, nos seguintes termos:

Após a fiscalização em campo do segmento Cruz Alta – Santa Maria, foi possível constatar que as chuvas que afetaram o Rio Grande do Sul, objeto de discussão no
processo de revisão da Deliberação nº 477, de 24 de novembro de 2020, apesar de não terem afetado diretamente o trecho em questão (ao menos de forma
significativa), o afetaram de forma indireta, uma vez que todo o combustível que circulava no segmento era proveniente do tronco sul, esse sim afetado.

Desta maneira, uma vez que o tronco sul depende de obras de grande monta, conforme vêm se discutindo no âmbito dos processos da Deliberação em questão, e que
tais investimentos provavelmente ocorrerão apenas em um novo contrato ou prorrogação da Malha Sul, entende-se que não faz sentido determinar a recuperação e
revitalização, aos termos da Resolução ANTT nº 2748 de 2008, já que seu investimento não terá utilidade neste momento.

Assim, considerando as melhores práticas de economicidade e boa alocação dos recursos públicos, bem como da tempestividade das discussões acerca do
cumprimento da Deliberação nº 477 desta ANTT, considerando o cenário catastrófico das chuvas ocorridas ano passado no estado do Rio Grande do Sul, sugere-se a
perda de objeto da Deliberação também para o trecho Santa Maria – Cruz Alta.

É importante destacar que a função da fiscalização em campo, neste caso, foi crucial para identificar e avaliar as condições reais do segmento ferroviário em questão,
permitindo com que, tanto ANTT, quanto RMS, observassem as condições reais para este pleito fosse realizado de maneira mais embasado e preciso, tal como se
configura.

2.48. Diante das novas informações apresentadas pela RMS, os autos foram retirados da 218ª Reunião Deliberativa Eletrônica e encaminhados à SUFER,
em 11 de fevereiro de 2025, por meio de Despacho (SEI nº 29708919), para manifestação quanto ao pleito apresentado pela concessionária.

2.49. A SUFER, em 17 de fevereiro de 2025, emitiu a NOTA TÉCNICA SEI Nº 1388/2025/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR/ANTT (SEI nº 29781455), por meio
da qual recomendou a perda do objeto da Deliberação nº 477/2020 para o trecho Santa Maria – Cruz Alta.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. A SUFER, no uso de suas atribuições, buscou identificar e proporcionar meios para que os inadimplementos contratuais identificados na Malha Sul,
sob administração da RMS, fossem sanados, de forma a garantir a adequada prestação de serviços de transporte ferroviário na infraestrutura concedida.

3.2. Para tanto, não apenas realizou inspeções sistemáticas nos trechos concedidos, como também propôs plano de ação em conjunto com a própria
concessionária, resultando na publicação da Deliberação nº 477, de 2020, com o teor estabelecido no §1º:
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Art. 1º Detalhar os descumprimentos das obrigações contratuais relativas à concessão da Malha Sul, sob administração da concessionária Rumo Malha Sul S/A, e fixar
os prazos para a correção, na forma do Anexo I e II desta Deliberação.

3.3. Enquanto o Anexo I endereça medidas corretivas referentes a descumprimentos de natureza financeira, o Anexo II, objeto do presente voto, é
atinente a medidas corretivas e respectivos prazos relativos a descumprimentos de natureza operacional atribuídos à RMS.

3.4. Desde então, verifica-se o esforço contínuo da ANTT para garantir a adequada prestação do transporte ferroviário na Malha Sul, não apenas com
as seguidas inspeções de campo realizadas pela SUFER, mas também com o ajuste dos prazos concedidos para o saneamento dos inadimplementos identificados
na Deliberação nº 477/2020, nos termos da Deliberação nº 311, de 21 de outubro de 2022 e da Deliberação nº 61, de 5 de março de 2024.

3.5. Destaque-se que os ajustes realizados decorreram de solicitações da RMS, analisados pela SUFER e validados pela Diretoria Colegiada desta
Agência.

3.6. Outro ponto a ser observado diz respeito ao fato que, em que pese alguns atrasos ao longo do processo de correção dos inadimplementos
apontados pela unidade técnica, a concessionária vinha buscando atender as determinações desta Agência, conforme manifestação consignada pela SUFER na
Nota Técnica SEI nº 9261/2024/GECOF/SUFER/DIR/ANTT (SEI nº 26298532):

4.1.1. A Deliberação nº 477/2020 (SEI 4608915) estabeleceu obrigações corretivas e fixou prazos para diversos trechos ferroviários da Malha Sul. Conforme
acompanhamento da ANTT, a Concessionária vinha realizando as medidas dentro dos prazos estabelecidos. Contudo, as intensas chuvas e enchentes no estado do
Rio Grande do Sul entre abril e maio de 2024 impactaram significativamente a infraestrutura ferroviária. Esses eventos comprometeram o cumprimento dos prazos
estabelecidos, justificando os pedidos formulados na Carta nº 1330/GREG/2024. (grifo nosso)

3.7. Os eventos climáticos extremos que atingiram o Estado do Rio Grande do Sul, contudo, resultaram na declaração do estado de calamidade pública
por meio do Decreto Estadual nº 57.596/2024, reconhecido em âmbito federal por meio das Portarias SEDEC/MIDR nº 1.354/2024, nº 1.377/2024 e nº
1.379/2024, influenciando significativamente no andamento das intervenções previstas, na Deliberação nº 477/2020, para os trechos Lages – Roca Sales, Santa
Maria – Cruz Alta e Bagé – Rio Grande, como informado na Nota Técnica SEI nº 9261/2024/GECOF/SUFER/DIR/ANTT (SEI nº 26298532):

4.2. Avaliação Técnica dos Impactos:

4.2.1. Conforme analisado na Nota Técnica SEI nº 4935/2024/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR/ANTT (doc. SEI nº 24218755), o trecho Lages – Roca Sales foi severamente
impactado pelas chuvas, o que alterou substancialmente as condições para o cumprimento das obrigações estabelecidas.

4.2.2. Para os trechos Santa Maria – Cruz Alta e Bagé – Rio Grande, apesar de não haver danos diretos nas infraestruturas, as operações e acessos também foram
prejudicados, comprometendo a capacidade da Concessionária de executar as medidas dentro dos prazos estipulados. Além disso, conforme esclarecimentos da
Concessionária contidos na Carta nº 1330/GREG/2024, deve se considerar o período de calamidade pública, o alagamento da região, o tempo necessário para acesso
aos trilhos, para levantamento de dados e para elaboração de plano de resposta, e a situação relativa à quebra de integração da malha.

4.3. Sobre o Reconhecimento da Perda de Objeto ou Suspensão dos Prazos:

4.3.1. Considerando a gravidade dos eventos climáticos e o impacto irreversível no trecho Lages – Roca Sales, entende-se que a perda de objeto da Deliberação nº
477/2020 para esse trecho é justificada. A infraestrutura foi severamente comprometida, o que torna o cumprimento das obrigações dentro dos prazos definidos
inviável, e sob condições completamente adversas daqueles existentes antes do referido evento climático que destruiu parte significativa dessa infraestrutura.

4.3.2. Para os trechos de Santa Maria – Cruz Alta e Bagé – Rio Grande, embora não tenham sido afetados na mesma magnitude, recomenda-se também a
consideração do contexto excepcional para uma abordagem equitativa. Para esses trechos, uma vez que os impactos das chuvas afetaram direta ou indiretamente as
atividades da Concessionária, a análise técnica considera apropriada a suspensão dos prazos por 180 dias, de forma a permitir que a Concessionária tenha tempo para
reavaliar e ajustar seus planos de recuperação.

3.8. Em nova manifestação consignada na NOTA TÉCNICA SEI Nº 1388/2025/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR/ANTT (SEI nº 29781455), contudo, a SUFER
alterou seu entendimento quanto ao trecho Santa Cruz – Cruz Alta, diante das novas informações apresentadas pela RMS:

2.1. A Nota Técnica SEI nº 9261/2024 (SEI nº 26298532) havia considerado não haver sentido na perda de objeto para o trecho Santa Maria – Cruz Alta, uma vez que a
Carta nº 1330/GREG/2024 (SEI nº 26106969), apresentada pela concessionária em 23 de setembro de 2024, não abordava especificamente questões relacionadas a
esse segmento.

2.2. Contudo, com a nova petição da RMS, por meio da Carta nº 0118/GREG/2025 (SEI nº 29684771), surge um fato novo relevante. A concessionária argumenta que a
recuperação do trecho Santa Maria – Cruz Alta não se justifica, uma vez que o transporte de produtos perigosos na região foi interrompido devido às consequências
das chuvas severas que impactaram o tronco sul da ferrovia.

2.3. A análise realizada confirma a validade desse argumento. O transporte de combustíveis para a região era viabilizado pelo Tronco Sul, que sofreu danos severos em
função dos eventos climáticos extremos. Dado que a recuperação desse trecho depende de investimentos substanciais e um horizonte de tempo prolongado, a
operação de transporte de combustíveis para o trecho Santa Maria – Cruz Alta está inviabilizada no curto e médio prazo.

[...]

2.5. Com base na economicidade, na alocação eficiente dos recursos e na tempestividade das discussões em curso sobre a reconstrução ferroviária no Rio Grande do
Sul, ora em andamento junto ao Ministério dos Transportes, entende-se que a obrigação de recuperação e revitalização desse trecho deve ser revista. Neste momento,
o investimento na recuperação da infraestrutura ferroviária desse trecho para uma demanda inexistente não se justifica.

[...]

3.1. Diante da nova argumentação da Rumo Malha Sul S.A., apresentada na Carta nº 0118/GREG/2025, e da análise técnica realizada, esta Gerência reconsidera a
conclusão da Nota Técnica SEI nº 9261/2024 no que se refere ao trecho Santa Maria – Cruz Alta.

3.2. Recomenda-se o reconhecimento da perda de objeto da Deliberação nº 477/2020 também para esse trecho, considerando que:

a) O transporte de produtos perigosos na região foi interrompido e não há previsão de retomada;

b) O abastecimento de combustível para esse trecho dependia do Tronco Sul, que segue interditado;

c) O tempo e os recursos necessários para recuperação da infraestrutura inviabilizam economicamente a retomada da operação no curto e médio prazo.

3.9. Diante do exposto, verifica-se que é necessário, efetivamente, alterar os termos da Deliberação nº 477/2020, uma vez que as condições para dar
cumprimento aos comandos constantes de seu Anexo II se alteraram significativamente com as fortes chuvas que atingiram o Rio Grande do Sul, Estado que
concentra parcela significativa da malha ferroviária da RMS.

3.10. Reputo ser adequada, ainda, a incorporação das proposições feitas pela PF-ANTT na minuta de Deliberação, uma vez que:

a) tornam o texto mais claro, sobretudo no que concerne ao comando do Art. 1º;

b) corrige o prazos proposto para a exigibilidade das obrigações concernentes ao trecho e Bagé - Rio Grande, tendo em vista que aqueles
inicialmente estabelecido na Deliberação nº 477/2020 já se encontra vencido, fato que impede sua “suspensão”, o que justifica o
estabelecimento de novo prazo; e

c) endereçam a preocupação da unidade técnica em delimitar o alcance das alterações promovidas na Deliberação, deixando claro que o
reconhecimento da inexigibilidade de medida corretiva de natureza operacional, bem como a suspensão de prazos não ensejam o reequilíbrio
contratual ou a alteração da destinação ou a devolução dos trechos da concessão.

3.11. Entendo, contudo, serem necessários ajustes pontuais nas sugestões da propostas pela PF-ANTT e incorporadas pela SUFER, detalhados no
Quadro 1, na nova minuta de Deliberação:

a) a alteração do art. 1º para estender a inexigibilidade da medida corretiva de natureza operacional atribuída ao trecho Lages - Roca Sales ao
trecho Santa Maria – Cruz Alta, tendo em vista a alteração do posicionamento da SUFER, consignada na NOTA TÉCNICA SEI Nº
1388/2025/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR/ANTT (SEI nº 29781455);

b) a alteração do art. 3º para replicar a alteração proposta pela PF-ANTT para o art. 1º;
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c) ajustar os prazos do art. 2º para dar maior clareza ao marco temporal para cumprimento das obrigações referentes ao trecho Bagé – Rio
Grande, alinhando-os com o disposto no parágrafo único do art. 1º da Deliberação nº 477/2020;

d) inclusão de artigo alterando o Anexo II da Deliberação nº 477/2020, de forma a refletir os ajustes propostos na redação do anexo em
questão; e

e) renumeração do art. 4º em função da inclusão de artigo na minuta de Deliberação.

Quadro 1. Ajuste redacional na minuta de Deliberação

Redação Proposta Redação Ajustada Justificativa
Art. 1º Declara-se a inexigibilidade
da medida corretiva de natureza
operacional prevista para o trecho
Lages – Roca Sales, do Anexo II da
Deliberação nº 477, de 24 de
novembro de 2020.

Art. 1º Declara-se a inexigibilidade das
medidas corretivas de natureza operacional
previstas para os trechos Lages – Roca Sales e
Santa Maria – Cruz Alta , do Anexo II da
Deliberação nº 477, de 24 de novembro de
2020.

Alteração do posicionamento da SUFER,
consignada na NOTA TÉCNICA SEI Nº
1388/2025/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR/ANTT
(SEI nº 29781455) 

Art. 2º Os trechos Santa Maria - Cruz
Alta e Bagé - Rio Grande, do Anexo II
da Deliberação nº 477, de 24 de
novembro de 2020, passam a ter o
prazo de 180 dias, contado a partir
da entrada em vigor desta
Deliberação.

Art. 2º As medidas corretivas previstas para o
trecho Bagé - Rio Grande, do Anexo II da
Deliberação nº 477, de 24 de novembro de
2020, passam a ter o prazo de 57 (cinquenta
e sete) meses para sua execução.

O ajuste de redação foi necessário para alinhar o
novo prazo com a redação da Deliberação nº
477/2020 (parágrafo único, art. 1º). Destaque-se
que o prazo final para o cumprimento das
obrigações reflete aquele sugerido pela SUFER.

Art. 3º O simples reconhecimento da
perda de objeto ou suspensão dos
prazos por parte da ANTT, não
caracteriza que os eventos
climáticos ocorridos poderão ser
ensejadores de qualquer direito ao
reequilíbrio contratual, tampouco
resulta na alteração automática da
destinação ou na devolução dos
trechos da concessão.

Art. 3º O simples reconhecimento da perda
de objeto inexigibilidade da medida
corretiva de natureza operacional ou
suspensão dos prazos por parte da ANTT, não
caracteriza que os eventos climáticos
ocorridos poderão ser ensejadores de
qualquer direito ao reequilíbrio contratual,
tampouco resulta na alteração automática da
destinação ou na devolução dos trechos da
concessão.

O ajuste da redação foi necessário para adequar
ao disposto no art. 1º.

  Art. 4º O anexo II da Deliberação nº 477, de
24 de novembro de 2020, passa a viger na
forma do anexo desta Deliberação.

Artigo acrescentado para apresentar a nova
redação do Anexo II da Deliberação nº 477/2020.

Art. 4º Esta Deliberação entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Esta Deliberação entra em vigor na
data de sua publicação.

Renumeração do artigo em função da inserção
do art. 4º na minuta.

 

3.12. O Anexo II da Deliberação nº 477/2020, por seu turno, deverá ser replicado integralmente na minuta de Deliberação, de forma a não restar
dúvidas quanto ao texto a ser adotado, bem como em relação ao prazo a ser observado na correção dos inadimplementos pendentes. Neste sentido, adotou-se o
prazo de 57 meses para a finalização das intervenções previstas para o trecho Bagé – Rio Grande, refletindo o prazo de 180 dias, contado da publicação da nova
Deliberação, proposto pela SUFER, de forma uniformizar o marco temporal para as ações corretivas serem conduzidas pela RMS (entrada em vigor da
Deliberação nº 477/2020).

 

Quadro 2. Nova redação do Anexo II da Deliberação nº 477/2020

Trechos/Ramais Medida Corretiva Prazo
Todos os trechos Apresentar plano de trabalho 3 meses
  Relatório de avanço do projeto referente ao

planejamento
6 meses

Guarapuava - Entre Rios Sinalizar as PN's conforme consta do Ofício
nº 875/GEFER/SUCAR/2009, do processo nº
50520.033894/2011-84

12 meses

Santa Maria - Cruz Alta Declarada a inexigibilidade da medida
corretiva de natureza operacional

Não aplicável

Lages - Roca Sales Declarada a inexigibilidade da medida
corretiva de natureza operacional

Não aplicável

Bagé – Rio Grande Eliminar defeitos de trilho e lastro descritos
no item 3 do Relatório nº
009/COFER/URRS/2015, conforme consta
do processo nº 50520.032622/2015- 91

57 meses

 

3.13. Frente ao exposto, com base nos documentos anexados aos autos, especialmente a Nota Técnica SEI Nº 9261/2024/GECOF/SUFER/DIR/ANTT (SEI
nº 26298532), o Relatório à Diretoria SEI Nº 649/2024 (SEI nº 26721743), o Despacho SEI nº 29333923 e a NOTA TÉCNICA SEI Nº
1388/2025/SC/COFER/GECOF/SUFER/DIR/ANTT (SEI nº 29781455), alinho-me à proposta apresentada pela SUFER no sentido de alterar a Deliberação nº
477/2020. Assim, proponho a este Colegiado que seja declarada a inexigibilidade da medida corretiva de natureza operacional referente aos trechos Lages – Roca
Sales e Santa Maria - Cruz Alta e estabelecido o prazo de 57 meses, contado da publicação da Deliberação nº 477/2020, para a execução das medidas corretivas
atinentes ao trecho Bagé – Rio Grande.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Diante do exposto, considerando-se as manifestações técnicas que motivam a decisão nos presentes autos, VOTO por declarar a inexigibilidade da
medida corretiva de natureza operacional prevista para os trechos Lages – Roca Sales e Santa Maria - Cruz Alta, e por estabelecer prazo de 57 meses, contado da
publicação da Deliberação nº 477, de 24 de novembro de 2020, para a execução pela RMS das medidas corretivas referentes ao trecho Bagé - Rio Grande,
constantes do Anexo II da referida deliberação, nos termos da Minuta de Deliberação proposta por esta Diretoria (SEI nº 30152446).

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

 

(assinado eletronicamente)
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FELIPE QUEIROZ
DIRETOR 

 

 

Documento assinado eletronicamente por FELIPE FERNANDES QUEIROZ, Diretor, em 10/03/2025, às 12:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 21, inciso II, da Instrução Normativa nº 22/2023 da ANTT.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 30146735 e o código CRC CD8F09B2.

Referência: Processo nº 50520.000754/2021-00 SEI nº 30146735
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